
A RELAÇÃO  

MÉDICO X SUS 

• Condições de trabalho 
• Remuneração 
• Direitos e deveres 

Dr. Angelo Mário Sarti 
Alta Mogiana / 2013 



CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

• Em 1998,elaboração de Manual: SAÚDE & CIDADANIA  - 12 volumes, 

elaborado pela parceria  entre: 

• IDS (Instituto para o Desenvolvimento da Saúde ), presidido p/ Prof. Dr. 

Raul Cutait e 

• NAMH/FSP – USP (Núcleo De Assistência Médico-Hospitalar – Faculdade 

de Saúde Pública – USP), coordenado pelo Prof. Dr. Gonzalo Vecina 

Neto, 

•  com apoio do: 

• CONASEMS (Conselho Nacional de Secretários  Municipais de Saúde)e  

• MS (Ministério da Saúde). 



• Manual com intuito de viabilizar o SUS – Sistema 
Único de Saúde,  fruto de movimento iniciado 
por uma parcela da intelectualidade 
universitária e dos profissionais da área da 
saúde, na segunda metade dos anos 70, em 
pleno regime da ditadura militar, depois, 
incorporado por sindicalistas, movimentos 
populares e alguns parlamentares e que tem: 

 

• Como característica primordial valorizar o nível 
municipal e desde então, encontrava-se  com 
Dificuldades em duas vertentes: 

• 1ª -No Financiamento 

• 2ª -Na Eficiência  Administrativa de sua 
Operação 
 



ATUALMENTE 

• O resgate do valor social dos médicos e da medicina é considerado como 

a promoção de um bem social imprescindível a nossa sociedade. 

• Ao médico deve caber a missão sagrada de defender seus interesses, mas 

acima de tudo, os interesses de seus pacientes e da sociedade como um 

todo. 

• Nos tempos atuais, a prática médica sofre a intervenção dos economistas 

que estabelecem critérios de segurança, eficácia, efetividade e analisam 

se o benefício obtido é compatível com os recursos despendidos. 

• Por outro lado, o processo de formação dos médicos se vê acuado por 

desafios imensos, uma vez que a especialização e a tecnologia banalizou o 

raciocínio clínico base da formação desses profissionais, um dos fatores que 

eleva o custo da prática  medica. 

• O fato é que, a superespecialização esta gerando enorme desperdício de 

recursos. 

 



• Para definir um plano municipal de saúde, requer a 

identificação dos fatores causais e a implementação 

de soluções, com forte participação da comunidade e 

dos profissionais da saúde na discussão dos temas.  

 

• A reformulação na constituição da representatividade 

dos  conselhos  municipais de saúde, se faz necessária, 

com o intuito de incluir  parte significativa  de 

representantes profissionais da saúde e usuários do sus, 

cujo objetivo é apontar as prioridades da comunidade 

ao poder executivo, fiscalizá-lo e jamais ficar à mercê 

dos seus interesses políticos particulares e/ou partidários. 

 

• Os principais atores que devem ser sensibilizados a 

perceberem essas distorções e a necessidade de 

mudanças, são os próprios conselheiros de saúde. 

 



• As condições de Trabalho do Médico estão longe de serem 
as ideais, prova disso é que diante desse diagnóstico, mesmo 
não tendo as mesmas  atribuições jurídicas, os Conselhos 
Regionais de Medicina, junto com outras  Entidades 
Representativas da Classe Médica, tem participado de 
movimentos em defesa da legalização do financiamento do 
SUS (10% da receita da União), melhor honorário e plano de 
carreira para os profissionais  da rede pública, assim como 
para os da rede privada, reivindica melhores honorários junto 
aos planos de saúde.  

 

• Mas há um senão, ou seja, num País que tem 400 mil médicos, 
sendo mais de 100 mil só no Estado de São Paulo, apesar da 
unidade das  Entidades de Classe, em abril desse ano, 
mobilizaram-se 500 representantes que estiveram no Senado 
e com a Presidente Dilma Roussef,  fazendo as reivindicações 
citadas, e outras, como a degradação do ensino médico, o 
aumento do efetivo médico de maneira irresponsável, a 
legalização do exame de proficiência (PL 217/2004) e a 
importação de médicos sem passar por avaliação como 
passam os médicos  brasileiros quando vão exercer a 
profissão em outro país. 



• Segundo o 1º Vice presidente do CFM Dr. Carlos Vita 

Correa Lima (Revista APM, outubro de 2012), essas 

lacunas comprometem o futuro do SUS. Mas, o Sistema 

Público de Saúde, não morreu.  

 

• Na verdade, diante de  pesquisa onde 61% da 

população brasileira aponta a saúde como o principal 

problema do País, o governo tenta justifica-la com  a 

máxima de que” faltam médicos no País”. 

 

• Desde então, argumentos têm sido enfileirados para 

justificar a abertura de escolas médicas e de vagas nas 

já existentes e até mais recentemente, importar 

médicos como o caso de Cuba. 



Para revertê-lo é fundamental: 

 

• Vontade política para promover as mudanças sem interesses 
demagógicos ou midiáticos 

 

• Ampliar o financiamento da saúde. 

 

• Aumentar os investimentos para os programas e políticas 
assistenciais ou seja, o que está aí é incoerente com o 
sistema universal preconizado na Constituição Federal,     “ 
Saúde é um direito de todos e dever do Estado” 

 

• Financiar, acelerar e promover mudanças nas Universidades 
para adequar a formação médica às necessidades da 
sociedade atual. 

 

• O Brasil não precisa de qualquer médico, mas de 
profissionais preparados “Prof. Adib Jatene” 

 



TERMO DE COOPERAÇÃO 23  
ENTRE 

OPAS-BRASIL E CNS 

• Desde início da década,  

• a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) no 
Brasil mantém, com o 

• Conselho Nacional de Saúde (CNS), um intenso 
processo de cooperação técnica. 

• Objetivo central: fortalecimento do SUS com: 

• Incremento estrutural CS nas 3 esferas federativas, 

• Autonomia, acesso a informações, educação 
permanente, fortalecimento das Comissões Inter 
setoriais do CNS e identificação, análise e divulgações 
de experiências bem-sucedidas  e inovadoras 

• Cooperação – através da criação dos laboratórios de 
inovação (LI) para promover e valorizar gestão em 
saúde.    

 



FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE TÉCNICA  
PARA  

A PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA REGULAÇÃO TÉCNICA  

• Parceiros para efetivar processo de ampliação e 
fortalecimento da participação social na regulação em 
vigilância sanitária. 

• ANVISA (agência nacional de vigilância sanitária) 

• IDEC (instituto de defesa do consumidor) 

• PROCONS (coordenadorias de proteção e defesa do 
consumidor) 

• Objetivo: 

• Evitar a baixa participação social no processo de 
regulação 

• Habilitar e dar suporte técnico aos cidadãos para o 
bom desempenho de Conselheiro. 



SUSTENTABILIDADE DO PROCESSO 
PARTICIPATIVO 

• Depende: 

• Da capacitação dos atores participativos inseridos. 

• Organizada diretamente pelos gestores, ou não. 

• E dependerá do grau de consciência social do 
contexto, mais ou menos desenvolvido de cada 
localidade. 

•  ter sempre em pauta a Preocupação com o perfil 
dos conselheiros, aprimoramento e incremento de 
sua representatividade e legitimidade. 

• Assim como, a inclusão de novos atores 
eventualmente excluídos. 



 
CONCLUSÕES FINAIS 

PARA MELHORAR A RELAÇÃO   
MÉDICO X SUS 

 • Compete às entidades representativas AMB, APM e 
CRM (CREMESP)continuarem unidas em defesa de 
melhores salários e de um plano de carreira e cargo 
para os médicos do serviço público de saúde. 

• Por sua vez, compete ao médico como ator importante 
dentro do processo SUS, ser mais participativo nos 
movimentos em defesa dessas propostas.  

• Mobilizar-se em busca de uma definição orçamentária 
de recursos para financiamento do SUS nas três esferas 
(federal, estadual e municipal). 

• E em prol de uma melhor qualificação profissional, que 
venha de encontro com as necessidades da 
população brasileira. 



"O PAPEL DO MÉDICO DENTRO DO SUS 
DEVE SER REPENSADO 

• Exercer sua árdua tarefa dentro dos preceitos do Código de 
Ética Médica, mesmo em condições adversas, situações que 
sabemos não são raras. 

• Utilizar mesmo que parcos recursos, da melhor forma possível, 
ou seja, em benefício do paciente. 

• Nunca deixar dúvidas de que o resultado do insucesso do 
tratamento do paciente possa ter ocorrido por conta de 
falha médica. 

• Denunciar a quem de direito quando a Instituição Pública ou 
Privada estiver colocando em risco a saúde do cidadão. 

• Em fim, o papel do médico dentro do SUS deve ser 
repensado a partir do estabelecimento de políticas de 
recursos humanos que garantam condições de trabalho, 
educação continuada e remuneração adequada.  



AÇÕES DOS CONSELHOS EM DEFESA 
DO SUS 

• Entidades querem conquistar o apoio da sociedade 

• “Carreira de Estado para o médico do SUS. É bom para a 
saúde, é bom para o Brasil”. Esse é o mote da campanha em 
defesa dessa proposta, que foi lançada na terceira semana 
de maio pelos Conselhos de Medicina. 

•  os Conselhos de Medicina querem sensibilizar a população e 
os tomadores de decisão em favor da iniciativa. 

• Não podem faltar: a inserção por meio de concurso público; 
possibilidade de ascensão profissional e transferência de 
local; condições de atualização científica e teleconferência 
para se discutir casos clínicos; referência de internação e 
encaminhamento de emergências; e condições de trabalho 
com uma equipe de saúde. 


